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LEI MUNICIPAL Nº 7.184, DE 28 DE JANEIRO DE 2.010

(Vide Lei Municipal nº 7.567, de 2.011)
Autógrafo nº 19/10 – Projeto de Lei nº 13/10

Autor: Prefeitura Municipal de Araraquara

Dispõe sobre a retribuição dos servidores ocupantes dos empregos públicos de Médico Veterinário (Veterinário); Engenheiro, Engenheiro de Segurança do Trabalho, Químico, Arquiteto, inclusive Geólogos (Lei Federal nº 4.950/66-A, de 22 de abril de 1.966), no âmbito da administração municipal centralizada e autárquica e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Araraquara, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e de acordo com o que aprova:

A Câmara Municipal, em sessão ordinária de 26 de janeiro de 2.010, promulga a seguinte lei:
Art. 1o  Ficam estabelecidos, no âmbito do quadro da Prefeitura Municipal de Araraquara, os seguintes salários bases mensais:
I - R$ 3.060,00 mensais (jornada de seis horas diárias), correspondente à primeira classe das carreiras referentes aos empregos públicos de Engenheiro, Engenheiro de Segurança do Trabalho, Arquiteto e Geólogo (Lei Federal nº 4.950-A, de 22 de abril de 1.966);
II - R$ 2.040,00 mensais (jornada de quatro horas diárias), correspondente à primeira classe da carreira referente ao emprego público de Médico Veterinário (Lei Federal nº 4.950-A, de 22 de abril de 1.966).

Parágrafo único.  Farão jus ao padrão de vencimentos supra estabelecidos os servidores concursados ou enquadrados nos empregos descritos nos incisos I e II que estiverem no efetivo exercício das atribuições desses empregos, bem como os respectivos Diretores de Divisão, Diretores de Departamento e Supervisores Técnicos desses setores que comprovarem o efetivo exercício das referidas atribuições.

Art. 2º  Aplicam-se as disposições previstas no art. 1º, caput e respectivo parágrafo único desta lei:
I - Aos servidores ocupantes dos empregos públicos de Engenheiro, Arquiteto, Geólogo e também aos Químicos, no efetivo exercício de suas atribuições e aos Diretores de Divisão, Diretores de Departamento e Supervisores Técnicos desses setores, que comprovarem exercer as atribuições desses empregos, pertencentes ao quadro do Departamento Autônomo de Água e Esgotos de Araraquara;
I - Aos servidores inativos que se jubilaram exercendo efetivamente as atribuições dos empregos públicos descritos nesta lei e a seus pensionistas, no âmbito da Administração Direta e do Departamento Autônomo de Água e Esgotos de Araraquara.

Art. 3º  Os servidores municipais integrantes do quadro da Prefeitura Municipal de Araraquara, os quais, em virtude de ação judicial intentada, vierem ou já fizerem jus ao recebimento de valores decorrentes do cumprimento de decisão judicial transitada em julgado, com fundamento na Lei 4.950-A, de 22 de abril de 1.966, passarão a percebê-la em holerite sobre o título específico de “salário complemento”; deduzidos, quando for o caso, os valores implementados por força do art. 1º dessa lei.

Parágrafo único.  O disposto no caput deste artigo aplica-se também aos servidores da ativa lotados no Departamento Autônomo de Água e Esgotos de Araraquara – DAAE, e aos inativos e pensionistas descritos no art. 2º, inc. II desta lei, com decisão judicial transitada em julgado com base na mesma legislação federal.

Art. 4º  A jornada semanal dos profissionais da área de Engenharia, Engenharia do Trabalho, Arquitetura, Química e Geologia, pertencentes aos quadros da Prefeitura Municipal de Araraquara e do Departamento Autônomo de Água e Esgotos de Araraquara, fica alterada para 36 (trinta e seis) horas semanais, com seis horas diárias de jornada de segunda à sábado.

Parágrafo único.  Fica facultado ao Município de Araraquara, mediante negociação coletiva com o Sindicato da Categoria dos Servidores Municipais de Araraquara – SISMAR, estabelecer sistema de compensação semanal, com relação às horas de jornadas dos sábados, nos termos do art. 59, parágrafo 2º da CLT.

Art. 5º  Ficam alteradas as seguintes tabelas salariais referentes aos empregos acima descritos:

I - a sétima e oitava tabelas do Anexo IX da Lei Municipal nº 6.251, de 19 de abril de 2.005, conforme Anexos I e II desta lei, inserindo-se mais duas outras Tabelas no mesmo anexo, conforme Anexos III e IV desta lei onde constam a evolução salarial das carreiras/empregos descritos nos incisos I e II do art. 1º da presente lei;
II - a sétima tabela do Anexo IX da Lei Municipal nº 6.249, de 19 de abril de 2.005, conforme Anexo V da presente lei, inserindo-se mais uma Tabela no mesmo anexo, conforme Anexo VI desta lei, com a evolução salarial das carreiras/empregos descritos no art. 2º, inc. I dessa lei.

Art. 6º  Os reajustes dos vencimentos dos servidores fixados na presente lei, inclusive no que tange às diferenças salariais pagas em virtude de decisão judicial, a título de diferenças salariais, ocorrerão nas mesmas datas em que ocorrerem os reajustes do funcionalismo municipal em geral.

Art. 7º  Esta Lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias e entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de Araraquara, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de janeiro do ano de 2.010 (dois mil e dez).

Marcelo Fortes Barbieri
Prefeito Municipal

Delorges Mano
Secretário de Administração Interino

Ricardo José dos Santos
Secretário dos Negócios Jurídicos

Publicada na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

Orlando Mengatti Filho
Secretário de Governo

Arquivada em livro próprio nº 01/2.010.
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